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Sessão de  Q9 de  julho 	de 1992	 ACORDA° N.* 201-68.259
Recurso n.°	 82.694

Recorrente	 X/LOIASSO INAGUE
Recorrida	 DRF EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP

PIS-FATURAMENTO - Omissão de receita apurada pelo con-
fronto entre os valores de receita declaradas pela em-
presa na declaração do Imposto de Renda Pessoa Jurídi-
ca e os valores das aquisições de combustíveis informa
das pelas respectivas distribuidoras. Recurso a que
nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de
recurso interposto por XILOIASSO INAGUE.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo Conse
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento
ao recurso. Ausentes os Conselheiros HENRIQUE NEVES DA SILVA, ANTO
NIO MARTINS CASTELO BRANCO e SÊRGIO GOMES VELLOSO.

•
Sala d.	 lelões, em 09 de julho de 1992

`YROBE dc*BARBOSA BE CASTRO - Presidente
iffilk e •e	 %LA4 rJr

LMA • OS S •• 41. ' • WOL CZAR - Relatora
p/()

* MIL r RT MACAU - Procurador-Rarres inel-ètante da Fazenda Na
c nal

VISTA EM SESSÃO DE Li 3 Nou 1992
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros LINO
DE AZEVEDO MESQUITA, DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO e ARIST
FANES FONTOURA DE HOLANDA.
*VISTA em 13/11/92, ã Procuradora da Fazenda Nacional, Dr g	Maira
Souza da Veiga, ex-vi da Portaria PGFN n g 656, retificada no DO de
17/11/92.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processe N2	10.835-000936/89-21

Recurso N2:	 82.694

Acordão N2:	 201-68.259

Recorrente:
XILDIASSO /NAGUE

RELATÓRIO

Do exame dos autos verifica-se que Fiscalização de

Tributos Federais, ao proceder ao confronto entre o informado

pela Recorrente, em sua declaração de renda, referente ao exer-

cício de , a titulo de receita originária de venda de com-

bustíveis (gasolina e álcool), bem como o valor das compras por

ela declarados, quanta a esses combustíveis, e os informados

pelas empresas fornecedoras no período, constantes de relação a

fls.	 , verificou que a Recorrente registrara a menor os valo-

res das compras dos ditos combustíveis por ela adquiridos.

Em razão disso, a fiscalização considerou a quebra

normal, em relação aos combustíveis realmente adquiridos e à

vista das aquisiçbes informadas, dos estoques iniciais e finais

declarados pela Recorrente, bem como dos preços de venda dessas
cY,

mercadorias fixados pelo Poder Público, constatou que a ora Re-

.41corrente recolhera, no período, com insuficiencia a contribui-

ção ao PIS, sendo, então, lançada de oficio dessa contribuição ft

e intimada pelo Coordenador do Sistema de Fiscalização da Re-

1	 segue-

.



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

Processo n4 10835-000.936/89-21
Acórdão ne 201-68.259

ceita Federal a recolha-la, corrigido monetariamente, acrescido

de juros de mora e da multa de 207. sobre o valor corrigido.

Impugnada a exigencia, a autoridade singular manteve

o lançamento de oficio pela decisão de fls. , que leio em ses-

são.

Cientificada dessa decisão, a Recorrente, ainda in-

conformada, vem tempestivamente a este Conselho em grau de re-

curso, com as razbes de fls. .

Nessas razões, no que concerne à contribuição ao PIS

sobre o faturamento, a Recorrente sustenta em resumo:

- O conhecimento das devoluçbes de mercadorias, para

determinação da obrigação é essencial, pois só o faturamento é

a base de cálculo do PIS exigido.

- Por motivos vários, mercadorias da natureza das que

cuidam os autos, inobstante a emissão de notas-fiscais de sai-

da, não são entregues aos adquirentes. Dentre esses motivos, é

de ser citado, por ser fato notório, que, quando um posto atin-

ge sua quota de combustível, previamente prevista em contrato,

o combustivel continua sendo-lhe entregue pela distribuidora,

contra pagamento, é óbvio, mas lançado em nota-fiscal em nome

, de terceiros.

- Por outro lado, há casos em que a empresa distri-

buidora emite nota-fiscal de saída, para um adquirente, em to-

nelagem da mercadoria maior que a capacidade do tanque a quem é

efetivamente destinada.

- Ainda, por outro lado é freqüente a prática das em-
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presas, distribuidoras, em extraírem nota-fiscal artificiosa -

atribuindo venda de combustível a Posto que, realmente, nada I •

adquiriu ou nem tudo adquiriu daquilo que vem anotado, com o I,

fito de driblar as quotas fixadas de gasolina e álcool para ca- I .

I

da unidade de revenda desses produtos. I

- Portanto, as notas-fiscais de venda precisam ser

examinadas, para ter-se uma noção báxica da evolução da entrega

I
das mercadorias a dquirente, ora Recorrente, bem como a efetiva 	 I

entrega há que ser demonstrada pela assinatura no canhoto da
i 	 !

nota-fiscal de entrega. 	 I !

I 	 !
- Em função, entretanto, da dificuldade da Recorrente 	 I !

em demonstrar as falhas e as equívocos praticados pelo SERPRO 	 1
I	 !

na apuração das aquisiçóes pela Recorrente, fazendo as vezes da 	 I

fiscalização (por sinal incompetente nos termos do art. 59 do

Decreto nc! 70.235/72), a Recorrente conseguiu através de outras

empresas também autuadas pelo mesmo sistema de fiscalização -

FISGAS - provas de que a distribuidora emitiu várias notas-fis-

cais de entrada, por motivos vários, tornando sem efeito a pre-

tendida entrega da mercadoria ao destinatário, conforme cópias

de notas-fiscais que anexa ao recurso (fls. ).

- Dai que não tendo o ordenador de dados do SERPRO

detectado tais evoluçbes, em virtude da não ordenação dessas

informaçbes, simplesmente acolheu índices que não traduzem a

realidade, baseada num processo indiciaria, sem qualquer valor

• probante legal para todos os fins de direito.

Sustenta, ainda ,aRecorrente , em preliminar:a)oi

segue-
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Serpro não é organismo idOneo para proceder no sentido da fis- •

calizaçâo e conseqüente atuação de natureza fiscal, atividades

plenamente vinculadas e reservadas especialmente a funcionários

públicos do respectivo setor. O relatório e sua fórmula, origi-

nárias daquele Serviço, não parece juridicamente correto e vin-

culativo, em si mesmo, com o que desautoriza quaisquer açóes

fiscais que neles venham a fundamentar-se; b) o Coordenador do

Sistema de Fiscalização, não era autoridade competente para o

Auto de Infração em exame, em face da legislação regente da es-

pécie (Decreto n2 70.235/72, arte. 10 e 59, inc. I e 19). A

nulidade de origem vicia destarte todo o procedimento ulterior',

o que implica a desvalie da autuação e demais atos que se lhe

seguiram.

Alega, ainda, a Recorrente, que a fiscalização, como

exposto, deixou de verificar o fato gerador da obrigação tribu-

tária (CTN, art. 142) só examinável em sua completude e singu-

laridade, caso se tomasse à consideração elementos diretamente

compulsados nos livros e documentos da empresa que teria omiti-

do receita. A comparação entre notas-fiscais e declaração de

rendimentos não pode, sem paradigma institucional que o justi-

fique, presumir a validade das primeiras em detrimento liminar

e irrefletido da segunda. Por que se concluir, de antemão, a

priori e sem nenhum exame em-lege devido, que os Postos esta-

riam fraudando o Imposto de Renda ou o PIS. O faturamento ou a

receita bruta somente é apreciável na empresa.

É o relatório.

4 segue-
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rente.

No mérito, tenho, também, que não assiste razão à em-

presa.

De fato, diz ela respeito ao período anterior à vi-

gancia da Portaria MF 238, de 21.12.84, que "atribui ao forne-

cedor de derivados de petróleo e álcool etílico hidratado para

fins carburantes o recolhimento do PIS/faturamento, devido pe-

los comerciantes varejistas".

Ademais, a contribuição ao PIS não é excluída pela

incid gncia do Imposto Unico sobre operaçbes relativas a esses

combustíveis, consoante entendimento do Plenário do Eg. Supremo

Tribunal Federal, expresso no Acórdão proferido no RE n2

100.790-SP, assim ementado:

"Programa de Integração Social - PIS. Impos-
to Unico sobre Combustíveis e Lubrificantes.
A regra da exclusividade do imposto único
sobre combustíveis e lubrificantes não cons-
titui obstáculo à incid gncia e à exigibili-
dade de contribuição como a do PIS, que não
tem natureza tributária".

A contribuição ao PIS, no caso, é exigível sobre o

faturamento da empresa, relativamente a esses combustíveis

(art. 32, alínea "b" da Lei Complementar ncl 7, de 7/9/70).

A fiscalização, como se verifica do demonstrativo de

lançamento de oficio em anexo (fls. ) apurou os valores de re-

ceita não submetida à incid gncia do PIS através da metodologia

ali indicada e que tem fundamentos lógicos e técnicos.

Ora, se através dessa metodologia é verificado que as

aquisiçbes de combustíveis pela Recorrente, devidamente inter--

segue-
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VOTO DA RELATORA, CONSELHEIRA SELMA SANTOS SALOMAO WOLSZCZAK

Não têm fundamento, ao meu ver, as preliminares sus-

citadas pela Recorrente, porquanto a fiscalização da qual re-

sultou o lançamento de oficio em exame, não foi procedido ou

coordenado pelo SERPRO. É certo que o SERPRO, empresa pública,

prestadora de serviços à Receita Federal na área de processa-

mento de dados, assim como presta, nessa condição a outros ór-

gãos da administração pública, como por exemplo no cadastramen-

to de eleitores e na apuração dos resultados das eleiçbes. Isso

não significa que essa empresa pública é quem procede à fisca-

lizaçào no cumprimento das exaçbes fiscais, assim como não é

ela que executa as atribuiçbes da Justiça Eleitoral na manuten-

ção de um cadastramento dos eleitores do Pais e de dar o resul-

tado das eleiçbes.

No caso dos autos, amue conheço, ci levantamento dos

dados que fundamentam a exigência fiscal em foco foi procedido

. diretamente pela Receita Federal através de seus equipamentos.

Por outro lado, a autoridade que firmou a Notificação

de lançamento em tela é o Coordenador do Sistema de Fiscaliza-

ção da Receita Federal, a quem cabe administrar a contribuição

em questão. É ele, assim, autoridade competente para firmar di-

ta notificação de lançamento ex-vi do disposto nos artigos 10 e

11 do Decreto n2 70.235/72.

Rejeito, pois, as preliminares suscitadas pela Recor-

5	 segue-
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medas pelas Distribuidoras, que relacionam as notas-fiscais de

venda, são superiores às receitas de revenda declaradas (veja-

se que a fiscalização levou em consideração a quebra de 0,6% de

evaporação, os estoques finais e iniciais declarados pela re- I 1

corrente, na fixaçãd do valor das receitas omitidas nos regis-

tros) é fato que autoriza a presumir que essa diferença decorre

de haver a recorrente deixado de registrar receitas operacio-

nais, e, pois, de submeta-las à incidência da contribuição fo-

calizada.

Se efetivamente, como alega a Recorrente, essa dife-

rença decorre de mercadorias que teria ela devolvido à empresa

distribuidora dos combustíveis ou que não lhe teriam sido en-

tregues, pelos motivos que alegou, ser-lhe-ia fácil, à vista de

sua escrita comercial e da citada relação de fls. , indicar

quais as notas-fiscais ali relacionadas cuja mercadoria não lhe

fora efetivamente entregue ou que viera por ela a ser devolvi-

da. No entanto, preferiu a Recorrente apresentar uma série de

notas-fiscais de devoluçóes procedidas por outras empresas con-

gêneres; nenhuma nota-fiscal de devolução, entretanto, que diga

respeito à Recorrente é apresentada.

O recurso consiste, portanto, em um conjunto de ale-

gaçhes inteiramente dissociado da verdade documental trazida

pela fiscalização, e desacompanhado de qualquer elemento de

força probante.	 -

São estas, assim, as razões que me levam a negar pro-

vimento ao recurso.

ae.
;C:k.çC>	 1"J	 c•-çl(
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